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Termo de Referência 73/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

73/2025 179087-BANCO CENTRAL DO BRASIL - 
BRASÍLIA

JOAO PAULO MARQUES 
LAGAME

21/05/2025 15:40 (v 
1.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

23/2025 287245

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de palestra para o Programa Bem-estar no BC, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Prevenção do assédio e 
bem-estar no trabalho: 
desenvolvendo uma 
cultura de respeito

  unidade 1 R$10.000,00 R$10.000,00

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 2 meses contados do(a) data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

1.4. O custo total estimado da contratação é de .R$10.000,00 (dez mil reais)

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, com Identificador da Futura Contratação 179087
/000150/2024. 
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3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudos Técnico Preliminar,
apêndice deste Termo de Referência.

3.2. Em síntese, a palestra em tema de saúde e bem-estar deve durar ao todo duas horas.

3.3 Dentre as opções existentes no mercado, localizou-se a empresa abaixo para a palestra. É amplamente reconhecida em sua
área de atuação, ofereceu um preço unitário inferior ao valor unitário médio estimado da contratação, e palestrante com notório
saber no tema. A proposta comercial está no  do ETP, apêndice (Anexo I) desse Termo de Referência.Anexo II 

Data 
prevista

Tema da palestra Palestrante Empresa
Valor 

unitário da 
palestra

16/06
/2025

Prevenção do assédio e bem-estar no 
trabalho: desenvolvendo uma cultura 

de respeito

Lis Andréa Pereira 
Soboll

Consciência Consultoria e Editora Ltda.
R$ 

10.0000,00

      Valor total 
R$ 

10.000,00

      Valor unitário médio
R$ 

10.000,00

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A empresa contratada deverá estar devidamente cadastrada junto ao sistema SICAF ou possuir a documentação de
regularidade obrigatória atualizada, quais sejam: Certidões do INSS e Receita Federal; FGTS, Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT) emitida pelo TST; e estarem quites em todas as certidões emitidas com base na Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica, emitida pelo TCU (Certidões Administração Pública Federal, disponíveis em: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.
br/)

4.2. A empresa contratada deverá disponibilizar palestrante com notório saber no tema sobre o qual irá tratar na palestra.

4.3. A empresa contratada deverá manter contato tempestivo com a área responsável pelos eventos no BC (dipes.depes@bcb.gov.
br) para, previamente ao evento:

a) entender a motivação para a escolha do tema pela área de saúde do BC;

b) conhecer melhor o público alvo dos eventos;

c) acertar, de comum acordo com o Banco Central data, horário e link para o evento (a ser enviado pelo Banco Central);

d) encaminhar título e descrição da palestra, assim como mini currículo do palestrante, para divulgação interna do evento pelo
Banco Central, com ao menos 15 dias de antecedência;

e) se necessário, requisitar teste prévio da ferramenta de videoconferência (Teams) com servidor do BC, para treino;

4.4. Na data do evento, a empresa contratada deve garantir que o palestrante entre no do evento ao menos 15 min antes dolink 
horário combinado para início da palestra e que tenha a infraestrutura ambiental, de equipamentos e de conexão à internet que
possibilitem que a palestra on-line seja integralmente vista com qualidade de som e de imagem pela audiência.
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4.5. Em relação aos requisitos de sustentabilidade, sendo a palestra 100% online, evita-se deslocamentos tanto dos palestrantes
quanto da audiência para uma determinada localidade, reduzindo o uso de meios de transporte para tal.

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos Art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, uma vez que o serviço será
contratado por escopo, sem gerar obrigações futuras, e o pagamento será efetuado após a conclusão de cada palestra ministrada.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O modelo de execução do contrato será por execução indireta (o órgão ou a entidade contrata com terceiros) sob o regime de
empreitada por preço global (quando se contrata a execução do serviço por preço certo e total). Os critérios de medição e
pagamento, bem como garantias de execução contratual, serão regidos conforme normativos do Banco Central.

5.2. A execução da palestra objeto desse contrato seguirá o seguinte calendário tentativo:

Data 
prevista Tema da palestra Palestrante Empresa

Valor 
unitário da 

palestra

16/06
/2025

Prevenção do assédio e bem-estar no 
trabalho: desenvolvendo uma cultura de 

respeito!

Lis Andréa Pereira 
Soboll

Consciência Consultoria e Editora Ltda
R$ 

10.000,00

5.3. A data da palestra pode  ser alteradas caso Banco Central e a empresa  contratada  estejam de acordo, desde que ocorram
necessariamente em 2025.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Depes/Saude/Dipes (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
).caput

6.6. O Depes/Saude/Dipes acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.6.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Depes/Saude/Dipes emitirá notificações para a correção da execução
do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.6.2. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Depes/Saude/Dipes tomará
as medidas cabíveis. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V
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6.7. O Depes/Saude/Dipes verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Depes/Saude/Dipes atuará tempestivamente na solução do
problema, para que sejam tomadas as providências cabíveis; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.8. O Depes/Saude/Dipes tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,

caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. Não produziu os resultados acordados;

7.1.1.2. Deixou de executar tempestivamente, ou não executou com a qualidade mínima exigida, as atividades contratadas; 

7.1.1.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou

quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2.  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pela Depes/Saude/Dipes, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº

11.246, de 2022).

7.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação 

da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à Depes/Saude/Dipes não

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas.

7.3.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou

comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.4.1. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.4.2. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art.

143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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a.  
b.  
c.  
d.  
e.  
f.  

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução 

do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma

desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021.

7.9.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.10.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus à contratante.

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.14.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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a.  
b.  

c.  

​​​ ​ ​ ​ ​7.17.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado.

​​​​​​​7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

​​​​​​​7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​7.20.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da

realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

​ ​ ​ ​ ​ ​ ​7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a

 retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto

na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese

do art. 74, inciso III, letra "f", da Lei n.º 14.133/2021.

8.2.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,

especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

SICAF; 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  (www.
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por

ele abrangidos.

8.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela

Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
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8.9.  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os

documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

8.11.1. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.11.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.11.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora­ 

Geral da Fazenda Nacional;

8.11.1.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.11.1.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.11.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.700,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de conforme custos unitários apostos naR$10.000,00 ,  (dez mil reais)  tabela abaixo:

 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Prevenção do assédio e 
bem-estar no trabalho: 

desenvolvendo uma 
cultura de respeito

  unidade 1 R$10.000,00 R$10.000,00
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: DEPES-Adm da Uni

II) Função Programática: 04.122.0032.2000.0001

III) Código Orçamentário: 40.18.2.041-8 - DEPES-Adm da Uni f 1050

IV) Conta:  4030.10-0 - SERV.TERC-TECNICOS PROFISSION. 

V) PTRES: 203810

VI) Natureza da Despesa: 3390.39

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LEANDRO GIAVAROTTI
Membro da equipe de planejamento da contratação

 Assinou eletronicamente em 20/05/2025 às 18:06:15.

 

 

 

 

 

 

JOAO PAULO MARQUES LAGAME
Membro da equipe de planejamento da contratação

 Assinou eletronicamente em 20/05/2025 às 17:58:56.

 

 

 

 

 

 

TAIS CERQUEIRA SILVA
Membro da equipe de planejamento da contratação

 Assinou eletronicamente em 21/05/2025 às 14:35:45.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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